
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.773 - RJ (2014/0068707-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALEXANDRE SANTOS DE ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARREPAR PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME FEUERMANN MISSAGIA 
  OSCAR SANT'ANNA DE FREITAS E CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
MULTA IMPOSTA. POSSIBILIDADE. DECOTE DE VALORES DA CDA 
QUE PODEM SER AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.115.501/SP.
1. É inviável a aplicação de penalidade/multa enquanto pendente o julgamento de 
consulta fiscal formulada pelo contribuinte dentro do prazo para pagamento do 
crédito pendente de resposta.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência 
no sentido de que "remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida 
ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez 
permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no 
âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo 
passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução 
fiscal".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALEXANDRE SANTOS DE ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARREPAR PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ GUILHERME FEUERMANN MISSAGIA 
  OSCAR SANT'ANNA DE FREITAS E CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 821/823e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA MULTA IMPOSTA. 
POSSIBILIDADE. DECOTE DE VALORES DA CDA QUE PODEM SER 
AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.115.501/SP.
1. É inviável a aplicação de penalidade/multa enquanto pendente o julgamento de 
consulta fiscal formulada pelo contribuinte dentro do prazo para pagamento do 
crédito pendente de resposta.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou 
jurisprudência no sentido de que "remanesce a exigibilidade parcial do valor 
inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja 
liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida 
no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo 
passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução 
fiscal".
3. Embargos de declaração acolhidos com efeito modificativo.

O agravante alega, em síntese, que a hipótese dos autos é de aplicação das Súmulas 283 

e 284, ambas do STF, uma vez que o acórdão recorrido deixou de conhecer os argumentos 

apresentados pela agrava por questão processuais, por não ter havido pedido nesse sentido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
MULTA IMPOSTA. POSSIBILIDADE. DECOTE DE VALORES DA CDA 
QUE PODEM SER AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.115.501/SP.
1. É inviável a aplicação de penalidade/multa enquanto pendente o julgamento de 
consulta fiscal formulada pelo contribuinte dentro do prazo para pagamento do 
crédito pendente de resposta.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência 
no sentido de que "remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida 
ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez 
permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no 
âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo 
passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução 
fiscal".
3. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a agravante defende a aplicação das Súmulas 283 e 284, ambas do STF, 

forte no argumento de que não haveria no recurso da agravada pedido para exclusão dos 

consectários da mora e outras penalidades impostas.

Todavia, conforme de destaca das fls. 581e e 583e, a agravada expressamente pleiteia 

o afastamento da incidência da multa e a redução dos juros, concernentes às operações de venda 

de café moído e torrado, tendo em vista a impossibilidade da autuação quando ainda pendente a 

consulta formulada pelo contribuinte.

Dessa forma, inaplicáveis os óbices sumulares mencionados pela agravante, para 
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impedir a admissibilidade do presente recurso especial.

No mérito, a decisão não merece reparos.

Isso porque, cumpre esclarecer que o processo de consulta tem por fim ensejar ao 

contribuinte oportunidade para eliminar dúvidas que tenha na interpretação da legislação 

tributária. 

Dispõe o artigo 161, § 2º do CTN

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de 

mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição 

das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia 
previstas nesta Lei ou em lei tributária.
(...)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta 

formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito. 

(grifou-se) 

Dessa forma, através de uma interpretação do artigo 161, § 2º do CTN é possível 

concluir que se revela inviável a aplicação de penalidade/multa enquanto pendente o julgamento 

de consulta fiscal formulada pelo contribuinte dentro do prazo para pagamento do crédito 

pendente de resposta, haja vista que o crédito tributário em questão ainda não pode ser exigido, 

não havendo como se falar em descumprimento da legislação tributária apta a ocasionar a 

aplicação de penalidade.

Por outro lado, sustenta o embargante a nulidade da CDA, aduzindo que a mesma não 

pode ser emenda após a prolação da sentença. 

Todavia, no caso dos autos o decote do excesso encontrado favoreceu o contribuinte e 

resultou de provocação da defesa em Execução Fiscal. A vingar a tese da agravante, sempre 

que a Administração Tributária reconhecer, em juízo, a existência de erro de cálculo na apuração 

do crédito e admitir que o valor devido é inferior ao constante na CDA, a Execução Fiscal deverá 

ser necessariamente extinta. Tal conclusão, no entanto, não encontra amparo na ordem jurídica.

A jurisprudência do STJ no julgamento do REsp 1.115.501/SP, representativo da 

controvérsia na forma do art. 543-C, assentou entendimento segundo o qual é possível a 
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realização de decotes de valores indevidos das Certidões de Dívida Ativa quando esta operação 

envolver meros cálculos aritméticos. Eis a ementa do Representativo da Controvérsia: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE 
LANÇAMENTO FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 
2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO 
PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA 
CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA 
DECISÃO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU 
O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente daquele 
constante do lançamento tributário ou do ato de formalização do contribuinte 
fundado em legislação posteriormente declarada inconstitucional em sede de 
controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do título 
executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à execução, que 
reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de 
constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou 
substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da 
Lei 6.830/80), quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada, 
entre outras, a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou 
da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento 
tributário (Precedente do STJ submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25.11.2009, 
DJe 18.12.2009).
3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma vez que o ato de 
formalização do crédito tributário sujeito a lançamento por homologação (DCTF), 
encampado por desnecessário ato administrativo de lançamento (Súmula 
436/STJ), precedeu à declaração incidental de inconstitucionalidade formal das 
normas que alteraram o critério quantitativo da regra matriz de incidência 
tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88.
4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, insculpido no artigo 145, 
do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da Administração Tributária, 
consubstanciado na possibilidade de revisão do ato administrativo constitutivo do 
crédito tributário, somente pode ser exercido nas hipóteses elencadas no artigo 
149, do Codex Tributário, e desde que não ultimada a extinção do crédito pelo 
decurso do prazo decadencial qüinqüenal, em homenagem ao princípio da 
proteção à confiança do contribuinte (encartado no artigo 146) e no respeito ao 
ato jurídico perfeito.
5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 144, do CTN ("O 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada."), uma 
vez que  a autoridade administrativa procedeu ao lançamento do crédito tributário 
formalizado pelo contribuinte (providência desnecessária por força da Súmula 
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436/STJ), utilizando-se da base de cálculo estipulada pelos Decretos-Leis 
2.445/88 e 2.449/88, posteriormente declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de controle difuso, tendo sido expedida a Resolução 
49, pelo Senado Federal, em 19.10.1995.
6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, 
subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a legislação 
ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a 
inexigibilidade do débito fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na parte 
referente ao quantum a maior cobrado com espeque na lei expurgada do 
ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, atualmente, preceituado nos 
artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, verbis: "Art. 18. Ficam dispensados a 
constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da 
União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o 
lançamento e a inscrição, relativamente: (...) VIII - à parcela da contribuição ao 
Programa de Integração Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 
de junho de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte 
que exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de 
setembro de 1970, e alterações posteriores;
(...) § 2o Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo 
serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda 
Nacional, salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos legalmente 
exigíveis.
(...)" Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde 
que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) I - matérias de que trata o art. 18;
(...).
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora 
deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o 
crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)" 

7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do crédito 

tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida 

ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez 

permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no 

âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título 

executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento 

da execução fiscal (artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do CPC).
8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda 
ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1115501/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

10/11/2010, DJe 30/11/2010) (grifou-se)

Dessa forma, no caso, verifica-se que não há violação ao art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, 

tendo em vista que a supressão da penalidade/multa e juros moratórios não demanda maiores 

esforços matemáticos, podendo ser realizada de maneira simples, não havendo que se falar em 

nulidade do título executivo.
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0068707-6 REsp 1.449.773 / RJ

Números Origem:  01370615120078190001  1370615120078190001  20011000042006  20070011335662  
201424550372

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARREPAR PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADOS : OSCAR SANT'ANNA DE FREITAS E CASTRO E OUTRO(S)

JOSÉ GUILHERME FEUERMANN MISSAGIA
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ALEXANDRE SANTOS DE ARAGÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ALEXANDRE SANTOS DE ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARREPAR PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADOS : OSCAR SANT'ANNA DE FREITAS E CASTRO E OUTRO(S)

JOSÉ GUILHERME FEUERMANN MISSAGIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1460180 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2015 Página  8 de 4


